
M I N I S T É R I O  P Ú B L I C O  F E D E R A L
Procuradoria da República no Amazonas

TERMO DE ACORDO JUDICIAL 
(COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA)

TAC n. 001/2017

Ação Civil Pública n. 0011636-39.2016.4.01.3200

Pelo presente instrumento, nos termos do artigo 5º, §6º, da LACP, as PARTES:

 

MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL, pelo  Procurador  da  República  signatário,

doravante denominado  Compromitente;  e GABRIEL AGUIAR DE LIMA,  brasileiro,

CPF n. 063.307.032-72, residente na Av. Boulevard Pedro Rates de Oliveira, 509 –

Centro,  Manacapuru/AM, responsável  pela  LOCADORA SÃO FRANCISCO, pessoa

jurídica  de  direito  privado,  localizada  na  Rodovia  Manoel  Urbano,  nº  509,  bairro

Independência,  Manacapuru/AM, devidamente  acompanhado  de  sua  advogada

constituída devidamente qualificada ao final (Dra. Joseny Gusmão da Silva, OAB/AM

nº 8783), doravante denominado Compromissário; 

FIRMAM o presente Compromisso de Ajustamento de Conduta, nos seguintes termos:

CONSIDERANDO que o Ministério Público foi elevado pela Constituição à categoria

de instituição “essencial  à  função jurisdicional  do Estado”,  sendo responsável  pela

defesa dos interesses difusos e coletivos, entre eles o direito fundamental ao meio

ambiente ecologicamente equilibrado, mediante a preservação do patrimônio cultural

brasileiro e a definição de espaços territoriais especialmente protegidos (artigo 225,

§1º, inciso III, e artigo 216); 

CONSIDERANDO que a Lei Complementar n. 75/93 estabeleceu, dentre as várias

funções institucionais do Ministério Público da União, a defesa do patrimônio cultural

brasileiro (art. 5º, inciso III, alínea “c”);



M I N I S T É R I O  P Ú B L I C O  F E D E R A L
Procuradoria da República no Amazonas

CONSIDERANDO que o artigo 15 da Resolução n. 23/2007, do Conselho Nacional do

Ministério Público (CNMP), prevê que “o Ministério Público poderá firmar compromisso

de  ajustamento  de  conduta,  nos  casos  previstos  em lei,  com o  responsável  pela

ameaça  ou  lesão  aos  interesses  ou  direitos  mencionados  no  artigo  1º  desta

Resolução,  visando à reparação do dano,  à adequação da conduta às exigências

legais ou normativas e, ainda, à compensação e/ou à indenização pelos danos que

não possam ser recuperados; 

CONSIDERANDO  que,  nos  termos  da  Constituição  da  República,  “constituem

patrimônio  cultural  brasileiro  os  bens  de  natureza  material  e  imaterial,  tomados

individualmente  ou em conjunto,  portadores  de referência  à  identidade,  à  ação,  à

memória  dos  diferentes  grupos  formadores  da  sociedade  brasileira,  nos  quais  se

incluem: (…) os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico,

arqueológico, paleontológico, ecológico e científico”, cabendo ao Poder Público, com a

colaboração da comunidade, promover e proteger o patrimônio cultural brasileiro, por

meio de diversos instrumentos de acautelamento e preservação (artigo 216, V e §1º);

CONSIDERANDO que os sítios arqueológicos e pré históricos são bens integrantes do

patrimônio cultural brasileiro, sob gestão da União (CRFB 1988, artigo 20, inciso X),

cuja tutela cabe ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, nos

termos do art. 2º do Anexo I do Decreto nº 6844/2009;

CONSIDERANDO que é competência comum da União, dos Estados e dos Municípios

“proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural,

os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos”, bem como

“impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros

bens de valor histórico, artístico ou cultural” (CRFB 1988, artigo 23, incisos III e IV); 

CONSIDERANDO  que a função socioambiental da propriedade (CRFB 1988, artigo

170, incisos II e III, e artigo 186, inciso II), como princípio orientador de todo o sistema

constitucional, também condiciona e restringe o uso da propriedade à satisfação do

interesse público na preservação do patrimônio cultural;
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CONSIDERANDO  que a Carta de Nova Delhi (UNESCO, 1956) preconiza que, em

nome do interesse comum, todos os vestígios arqueológicos devem ser estudados e,

eventualmente, preservados e coletados;

CONSIDERANDO que, segundo os ditames da Recomendação sobre a conservação

dos bens culturais ameaçados pela execução de obras públicas ou privadas, exarada

pela  Conferência  Geral  da  UNESCO,  em  sua  15ª  sessão,  em  Paris,  datada  de

19.11.68,  os  países  que  compõem  o  referido  organismo  internacional  devem

assegurar que seja realizado o salvamento ou o resgate dos bens culturais situados

em local que deva ser transformado pela execução de obras públicas ou privadas;      

CONSIDERANDO que  o  Brasil  é  signatário  da  Convenção  Internacional  para  a

Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural (Decreto n. 80.978, de 12.12.77);

CONSIDERANDO que, segundo a Carta de Laussane para a Proteção e Gestão do

Patrimônio Arqueológico (ICOMOS, 1990),  o patrimônio arqueológico é um recurso

natural frágil e não renovável, razão pela qual a proteção dos bens de valor para a

arqueologia  constitui  obrigação  moral  de  todo  ser  humano  e  constitui  também

responsabilidade pública coletiva, que deve traduzir-se na adoção de uma legislação

adequada que proíba a destruição, degradação ou alteração de qualquer monumento,

sítio  arqueológico  ou  seu  entorno,  sem  a  anuência  das  instâncias  competentes,

prevendo-se a aplicação de sanções adequadas aos degradadores desses bens;

CONSIDERANDO o que consta da ACP 0011636-39.2016.4.01.3200, ajuizada contra

GABRIEL AGUIAR DE LIMA, com pedido  de  TUTELA DE URGÊNCIA,  visando  a

responsabilização do requerido por danos ao patrimônio arqueológico produzidos em

decorrência da extração, transporte, depósito e comércio de terra preta de índio em

Manacapuru/AM, em área de propriedade da Locadora São Francisco,  na Rodovia

Manoel Urbano, n. 509, bairro Independência.

CONSIDERANDO que  a  ação  foi  lastreada  em  procedimento  do  IPHAN  do  qual

consta que a Locadora São Francisco vendeu a Terra Preta ou Terra Preta de Índio

(TPI),  presente  em  sítios  arqueológicos  pré-coloniais,  uni  ou  multicomponenciais.
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Sendo identificado que a Locadora executou ao menos as atividades de transporte,

depósito e comercialização do produto  mineral,  sem atentar,  minimamente,  para o

necessário  estudo  de  arqueologia  preventiva  que  deveria  ter  sido  apresentado  e

aprovado  previamente  pelo  IPHAN,  causando  prejuízos  irreparáveis  no  sítio

arqueológico;

CONSIDERANDO que  a  Terra  Preta  ou  Terra  Preta  de Índio  (TPI)  é  um solo  de

gênese antrópica com elevada concentração de material orgânico, presente em sítios

arqueológicos  pré-coloniais,  uni  ou  multicomponenciais;  e,  por  tal  razão,  é  um

marcador de identificação de sítios arqueológicos na arqueologia amazônica, pois foi

formada a partir do manejo, intencional ou não, do solo por grupos humanos pretéritos;

CONSIDERANDO o  relato  presente  na  Informação  Técnica  nº  050/2016/COORD.

TÉC/IPHAN/AM, de 12/05/2016 (Processo nº 01490.000569/2016-39), no sentido de

que  o  Superintendente  do  IPHAN/AM,  Sr.  Almir  de  Oliveira,  conversou  com

funcionários da Locadora São Francisco, de responsabilidade assumida e expressa do

ora Compromissário, e seus empregados declararam que o Sr. Gabriel comercializava

a Terra Preta a 50 reais o m³. A visita técnica “in loco” foi  realizada no dia 04 de

fevereiro de 2016;

CONSIDERANDO que o IPHAN atestou no Ofício nº 393/2016/IPHAN/AM que, “no

caso  dos  sítios  arqueológicos  o  dano  é  irreversível”.  Ademais,  nos  registros

fotográficos realizados pelo IPHAN constata-se a existência de evidências devestígios

cerâmicos no “monte” de terra preta encontrada no local;

CONSIDERANDO que o IPHAN promoveu o embargo das atividades ilícitas por meio

do Termo de Notificação Extrajudicial nº 005/2016;

CONSIDERANDO que a Justiça Federal do Amazonas, por meio da 7ª Vara Federal,

deferiu o requerimento de tutela de urgência para que o ora compromissário promova

a  imediata  cessação  de  qualquer  intervenção  no  local  (sítio  arqueológico),  sem

anuência  do  IPHAN,  sob  pena  de  multa  diária  de  R$  5.000,00  em  caso  de

descumprimento

4



M I N I S T É R I O  P Ú B L I C O  F E D E R A L
Procuradoria da República no Amazonas

CONSIDERANDO que a Portaria n. 230/2002 do IPHAN possui respaldo legal, pois a

manifestação  prévia  da  autarquia  federal,  nos  procedimentos  de  licenciamento

ambiental  de  empreendimentos  potencialmente  capazes  de  afetar  o  patrimônio

arqueológico,  também é exigência  da  Lei  n.  9.784/99,  que regula  o  procedimento

administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, e da Lei n. 6.938/81, que

estabelece a  Política  Nacional  do  Meio  Ambiente,  complementada  pela  Resolução

CONAMA 237/97 e pelo Decreto n. 99.274/90, conforme os dispositivos relacionados a

seguir: 

(a) o artigo 42, §1º da Lei n. 9.784/99 considera obrigatória e vinculante a

manifestação  do  órgão  competente  para  a  proteção  do  bem  atingido  ou

ameaçado, mesmo que o procedimento administrativo tramite em outro órgão

da administração pública,  sendo que a ausência  de manifestação é  motivo

suficiente e legal para a suspensão do procedimento;

(b) o  artigo  4º,  §1º  da  Resolução  CONAMA 237/97 determina  que  o

IBAMA (e por analogia, os órgãos estaduais e municipais de meio ambiente)

deve realizar o licenciamento após considerar o exame técnico procedido pelo

órgão competente; 

(c) os arts.  9º,  IV  e  10  da  Lei  n.  6.938/81  c/c  art.  19  da Resolução

CONAMA  237/97  estabelecem  a  possibilidade  do  uso  pelo  IPHAN  dos

instrumentos da revisão do licenciamento ambiental  ou do cancelamento ou

suspensão  de  atividades  efetiva  ou  potencialmente  poluidoras,  quando  se

verificar  ausência da manifestação do órgão arqueológico ou quando forem

descobertos,  posteriormente,  indícios  de  danos  significativos  aos  bens

arqueológicos  em  virtude  do  empreendimento  ou  atividade  licenciada  pelo

órgão ambiental competente; e

(d) o art.  19,  caput e  inciso I,  do Decreto n.  99.274/90  dispõe que a

Licença  Prévia,  expedida  na  fase  preliminar  de  planejamento  da  atividade,

deve conter os requisitos básicos a serem atendidos nas fases de localização,

instalação e operação, observados os planos municipais, estaduais ou federais

de uso do solo.
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CONSIDERANDO que a Lei n.  3.924/1961 proíbe,  em todo o território nacional,  o

aproveitamento econômico, a destruição ou mutilação, para qualquer fim, das jazidas

arqueológicas ou pré-históricas, antes de serem devidamente pesquisadas (artigo 3º),

sendo considerado crime contra o patrimônio nacional qualquer ato que importe na

destruição ou mutilação desses monumentos (artigo 4º);

CONSIDERANDO que  a Lei n.  9.605/98 prevê  como  crimes:  “destruir,  inutilizar  ou

deteriorar  (...)  bem especialmente  protegido  por  lei,  ato  administrativo  ou  decisão

judicial”  (artigo  62,  I),  “alterar  o  aspecto  ou  estrutura  de  (…)  local  especialmente

protegido  por  lei,  ato  administrativo  ou  decisão  judicial,  em  razão  de  seu  valor

paisagístico,  ecológico,  turístico,  artístico,  histórico,  cultural,  religioso,  arqueológico,

etnográfico  ou  monumental,  sem  autorização  da  autoridade  competente  ou  em

desacordo  com  a  concedida” (artigo  63)  e  “promover  construção  em  solo  não

edificável, ou no seu entorno, assim considerado em razão de seu valor paisagístico,

ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou

monumental,  sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a

concedida” (artigo 64);

CONSIDERANDO que a ausência de ato autorizativo do IPHAN para a intervenção

em  áreas  situadas  no  entorno  de  sítios  arqueológicos,  quando  da  expedição  de

licença, autorização ou permissão ambientais, também configura crime praticado pelo

funcionário público do órgão emissor da autorização, permissão ou licença (art. 67 da

Lei 9605/98);

CONSIDERANDO que os danos causados a bens arqueológicos, pelo início de obras

ou  atividades  sem  a  prévia  avaliação  do  aspecto  arqueológico,  são  graves  e

irreversíveis,  hipótese  em  que  a  indenização  a  ser  fixada  deve  desempenhar  as

funções reparatória, compensatória da sociedade privada da fruição do bem cultural

lesado e, ainda, pedagógica, no sentido de atuar como fator de desestímulo, coibindo

novos ilícitos contra o patrimônio cultural1; e

1 STEIGLEDER, Annelise Monteiro. Critérios de Valoração Econômica de Danos aos Bens Culturais. IV
Encontro do Ministério Público na Defesa do Patrimônio Cultural. Ouro Preto, 2009, p. 32.
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CONSIDERANDO que o princípio do poluidor-pagador, previsto no art. 4º, inciso VI,

da Lei n. 6.938/81 e no art.  225, §3º da Constituição da República, atua de forma

preventiva e repressiva,  de forma que o empreendedor  deve arcar com os custos

necessários para evitar que o dano ao meio ambiente fique sem reparação;  

FICA AJUSTADO:

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Cláusula  1ª. O  objeto  do  presente  compromisso  é  o  ajustamento  da  conduta  do

Compromissário,  com  a  reparação  dos  possíveis  danos  causados  ao  patrimônio

cultural brasileiro por comercialização de terra preta de índio em Manacapuru/AM, em

área de propriedade da Locadora São Francisco, de propriedade do compromissário

Senhor  Gabriel  Aguiar  de  Lima,  na  Rodovia  Manoel  Urbano,  n.  509,  bairro

Independência, sem a prévia avaliação do aspecto arqueológico, conforme determina

a Portaria n. 230/2002 do IPHAN. 

Cláusula 2ª. O presente documento não afasta a adoção de qualquer medida judicial

ou extrajudicial por parte do MPF necessária para a proteção dos bens envolvidos.

Cláusula  3ª.  Do  mesmo  modo,  este  documento  não  afasta  o  dever  dos  órgãos

públicos de desenvolverem suas atribuições legais,  realizando as fiscalizações que

entenderem  necessárias  à  efetiva  proteção  do  meio  ambiente  e  do  patrimônio

arqueológico.  Como  resultado  das  fiscalizações  que  vierem  a  ser  realizadas,  os

órgãos  públicos  poderão  fazer  as  exigências  que  entenderem  cabíveis  aos

responsáveis.

Cláusula 4ª.  A assinatura do presente compromisso não exime as responsabilidades

administrativas, civis e penais de quaisquer agentes públicos, ou de particulares, pelos

fatos praticados porventura ainda subsistentes.
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TÍTULO II

MEDIDAS DE RECUPERAÇÃO OU COMPENSATÓRIAS

Cláusula 5ª. O  Compromissário GABRIEL AGUIAR DE LIMA obriga-se a promover a

recuperação dos danos causados ao patrimônio histórico e cultural decorrentes dos

fatos  descritos  e  demonstrados  no  bojo  da  Ação  Civil  Pública  nº  11636-

39.2016.4.01.3200, com a implementação das medidas necessárias à restituição da

situação ao status quo ante a serem especificadas e descritas pela Superintendência

do  IPHAN  no  Amazonas  no prazo  de  30  (trinta)  dias,  prorrogável  mediante

requerimento  fundamentado;  ou a  implementar  as  medidas  compensatórias

adequadas  e  proporcionais  aos  danos  não  recuperados,  a  serem  indicados  pelo

IPHAN no mesmo prazo mencionado (30 dias).

§1.  O Compromissário compromete-se  a  fornecer  todos  os  documentos

complementares existentes que vierem a ser exigidos pelo IPHAN para a análise da

obrigação prevista no “caput”  desta Cláusula e a implementar,  fiel  e pontualmente,

todas as medidas corretivas, mitigatórias e compensatórias indicadas pelo IPHAN para

adequada preservação do patrimônio arqueológico.

§2º.  A realização de qualquer  intervenção na área envolvida dependerá de prévia

autorização  do  IPHAN,  de  modo  a  assegurar  que  os  vestígios  arqueológicos

existentes no local sejam devidamente estudados  e, eventualmente,  preservados e

coletados,  sob pena de interdição e demolição das construções,  sem prejuízo das

demais sanções previstas em lei e neste instrumento.

§ 3º Como garantia para o cumprimento das obrigações assumidas voluntariamente

no presente instrumento, o Compromissário deverá efetuar a caução em dinheiro no

valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), parcelado em 2 (duas) vezes, a ser depositada

em conta judicial específica para essa finalidade, o qual será buscada judicialmente. O

Compromissário deverá efetuar o depósito da primeira parcela de R$ 5.000,00 (cinco

mil reais) no prazo de 5 (cinco) dias a contar da disponibilização da conta, sendo a
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segunda parcela depositada após o prazo de 30 (dias) do recolhimento da primeira

parcela. Os comprovantes de depósito deverão ser encaminhados em até 5 (cinco)

dias ao Ministério Público Federal.

§ 4º Incorre na perda da quantia depositada e prevista no parágrafo anterior em favor

da União de pleno direito desde que o Compromissário culposamente deixe de cumprir

quaisquer  das  obrigações  previstas  neste  instrumento  ou  esteja  em  mora,

independente do cumprimento e exigência das obrigações principais previstas neste

instrumento.  Caso  haja  o  integral  cumprimento  das  obrigações,  poderá  o

Compromissário levantar as quantias depositadas, mediante a devida autorização ou

alvará judicial.

TÍTULO III

RESPONSABILIDADES

Cláusula  6ª.  As  despesas  necessárias  para  adoção  das  medidas  corretivas  e

compensatórias  indicadas  neste  Termo  serão  assumidas  com  exclusividade  pelo

responsável pelo cumprimento da obrigação (compromissário Sr. Gabriel Lima).

Cláusula 7ª. O inadimplemento de quaisquer das cláusulas do presente Compromisso

por parte do Compromissário implicará em multa diária de R$ 1.000,00 (um mil reais),

do primeiro ao trigésimo dia, e de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a partir do trigésimo

primeiro dia, em desfavor do responsável pelo inadimplemento.

§  1º. A multa  referida  no  caput,  que  terá  incidência  por  dia  e  por  cláusula,  será

recolhida, no prazo de 10 (dez) dias, a entidades de proteção e fiscalização ambiental

ou de proteção ao patrimônio histórico e cultural,  indicadas pelo MPF, ou a Fundo

previsto em legislação federal, até a satisfação total das obrigações assumidas, sem

prejuízo  dos  demais  consectários  legais,  exceto  nos  casos  de  comprovada

impossibilidade, devidamente justificada e aceita pelo MPF.
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§ 2º. O não recolhimento da multa estipulada no prazo do parágrafo anterior constitui

descumprimento do presente Compromisso, e a certidão de tal situação pelo MPF vale

como título executivo extrajudicial, nos termos do art. 5º, § 6º, da Lei 7.347/1985.

Cláusula  8ª No  caso  de  descumprimento  total  ou  parcial  do  presente  ajuste,  a

execução da multa não excluirá a possibilidade de propositura de execução específica

das obrigações constantes deste compromisso,  bem como da propositura de ação

penal, se for o caso.

TÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Cláusula 9ª  Em decorrência da assinatura e do cumprimento do presente Termo de

Ajustamento  de  Conduta,  o  MPF submeterá  o  acordo à  homologação  judicial  nos

autos da ACP em epígrafe, para efeitos de extinção do processo  com julgamento de

mérito, na forma da legislação processual pertinente.

Cláusula 10.  Fica autorizada a divulgação do presente TAC para terceiros e público

em geral pelas partes.

Cláusula 11. O MPF encaminhará cópia deste instrumento ao IPHAN, com o intuito de

cientificar a autarquia acerca da celebração do presente acordo e de sua incumbência

de apreciar e descrever/quantificar, de forma motivada, as obrigações assumidas pelo

Compromissário no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  somente  prorrogável  mediante

requerimento fundamentado.
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E, por estarem justas e acordadas, assinam o presente TAC, em 4 (quatro) vias de

igual teor e forma, elaboradas em 11 (onze) laudas, todas devidamente rubricadas.

Manaus, 31 de janeiro de 2017

LEONARDO DE FARIA GALIANO
Procurador da República

GABRIEL AGUIAR DE LIMA
Compromissário

Representante Legal da Empresa 
Locadora São Francisco

JOSENY GUSMÃO DA SILVA
ADVOGADA

OAB/AM nº 8783
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